
 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 302, DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 
08/08/2019, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 095, de 
28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

Deferir, a utilização do Art. 169, do Plano Diretor Participativo de Criciúma, em empreendimento 
a ser edificado em imóveis localizados na Rua Líbano José Gomes, no bairro São Sebastião, 
cadastros nº 948819 com 12.585,55m² e nº 1006643, conforme solicitação contida no Processo 
Administrativo nº 558998, solicitou-se que neste projeto seja obedecido a Lei do Código de 
Obras vigente, quanto ao tamanho dos compartimentos. Outra observação foi referente a futura 
contrapartida para execução de praça defronte ao empreendimento, conforme apresentado no 
anteprojeto de loteamento, como registrado em Ata na reunião do CDM de 08/08/2019.   
 

 
 
 
 
 

Denis Assis da Silva 
Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 303, DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 
08/08/2019, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 095, de 
28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

Deferir, por unanimidade a decisão da Câmara Temática II, ou seja, que se deve esperar por 
reunião solicitada pelo DPU (DPFT e DPS) ao MPF para dirimir dúvidas quanto à possibilidade 
de liberação da correção de zoneamento em parte da gleba que não está zoneada como 
ZEIRAU, para futura implantação de zoneamento em área a ser definida como ZR1-2, como 
solicita o Processo Administrativo nº 561558, conforme registrado em Ata na reunião do CDM 
de 08/08/2019.   
 

 
 
 
 
 

Denis Assis da Silva 
Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 304, DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 
08/08/2019, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 095, de 
28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

Deferir, por unanimidade a solicitação contida no Processo Administrativo nº 562296, que 
solicita a correção do zoneamento de ZRU (zona rururbana) para ZR1-2 (zona residencial 1 – 
2 pavimentos) nas glebas matrícula nº 1.500 e certidão registro nº 2.456, localizadas na Rua 
SD-332-056, bairro São Simão, para a futura implantação de um condomínio para idosos com 
mais de 60 (sessenta) anos, como registrado em Ata na reunião do CDM de 08/08/2019.   

 
 

 
 
 
 
 

Denis Assis da Silva 
Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 305, DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

 
 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 
08/08/2019, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 095, de 
28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, consultivo, 

propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão democrática 

municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana de 
Criciúma, 

 
 
Resolve:   
 
 

Deferir, a utilização do Art. 169, do Plano Diretor Participativo de Criciúma, em empreendimento 
a ser edificado em imóveis localizados na Av. dos Italianos, no bairro São Francisco, matrícula 
nº 123.306, cadastro 20112 e matrícula nº 123.307, cadastro nº 995982, conforme solicitação 
contida no Processo Administrativo nº 557151, conforme apresentado no anteprojeto de 
loteamento, como registrado em Ata na reunião do CDM de 08/08/2019.   

 
 

 
 
 
 
 
 

Denis Assis da Silva 
Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


